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    “O dinheiro não é uma criação da lei. Não é um fenômeno de origem estatal, mas um fenômeno de origem social. O conceito geral de dinheiro é distante da sua sanção por parte da autoridade estatal”




    Carl Menger




    O dinheiro


  




  

    “Enquanto o governo tiver o poder de fabricar moeda com simples tiras de papel que nada prometem, nem obrigam a qualquer reembolso, o poder absoluto viverá como um verme roedor no coração da própria constituição”




    Juan Bautista Alberdi




    Sistema econômico e rentístico da Confederação Argentina


  




  

    “Ao estudar a história do dinheiro, não se pode deixar de perguntar por que as pessoas têm suportado um poder exclusivo exercido pelo Estado durante mais de 2.000 anos para explorar o povo e enganá-lo. Isso somente se pode explicar por quê o mito (a necessidade da prerrogativa estatal) se estabeleceu de forma tão firme que nem aos estudiosos profissionais deste tema lhes ocorreu colocar em dúvida (incluindo durante muito tempo o autor deste trabalho). Mas uma vez que se duvide da validade da doutrina estabelecida, se observa a seguir que sua base é frágil”.




    Friedrich A. Hayek




    A desestatização do dinheiro


  




  Prefácio




  André Burguer




  

    “Diseases desperate grown, 
by desperate appliance are relieved, or not at all”.




    William Shakespeare (Hamlet, act 4 scene 3)


  




  A inflação é um fenômeno que prejudica os indivíduos há muito tempo. De fato, ocorre desde que o governante assumiu a tarefa de produzir e gerir o dinheiro. Há histórico de inflação no império romano antes da era cristã, bem como na China na dinastia Song (960-1279 AD). Talvez a mais famosa inflação tenha sido a da República de Weimar, em 1923, com o marco alemão se desvalorizando em 1/1.000.000.000.000. Atualmente, a causa da inflação é bem conhecida pelos economistas que estudam seriamente o assunto. Decorre da emissão de moeda em quantidade superior àquela que o mercado necessita. Como disse Milton Friedman: “A inflação é sempre e em toda parte um fenômeno monetário”1.




  Apesar da inflação ocorrer no mundo todo, ela é persistente na América Latina cujas sociedades, com instituições menos sólidas, dependem de governos responsáveis com seus gastos para que a moeda não se desvalorize. Como a causa da inflação é conhecida - emissão de moeda além das necessidades de mercado - e apenas o governo tem esse poder, o Professor Ricardo Rojas propõe que os responsáveis pela produção extra de moeda sejam penalizados, tal como os falsificadores de dinheiro o são, afinal trata-se igualmente de dinheiro falso, que apenas foi produzido nas gráficas do governo. Naturalmente que o dano da inflação é mais sentido nos países onde os governos esbanjam mais e, para tanto, criam dinheiro sem valor. Não surpreende que Rojas seja argentino, mas poderia ser brasileiro ou de qualquer país latino-americano, pois em todo o continente os governos abusaram do poder de emitir papeis que obrigam a usar como moeda.




  Este livro, A Inflação como Delito, propõe a criminalização da emissão de dinheiro, além do demandado pelas atividades econômicas, e a responsabilização de todos que participam da árvore decisória dessa ordem de produção, pois o dinheiro não surge espontaneamente, mas sob as ordens de indivíduos que deliberadamente aumentam a quantidade de moeda em circulação e, assim, produzem inflação. Para isso não basta que o banco central seja independente, mas que seus administradores sejam imputados pelos seus atos, que prejudicam cada pessoa que é obrigada a utilizar a moeda estatal.




  Dificilmente o que Rojas propõe neste livro, a criminalização da inflação, se vislumbre acontecer. Contudo, ainda que pareça estapafúrdia a alguns, seu insight merece minuciosa consideração pelo tanto que os governos, ao longo dos tempos, destruíram o patrimônio dos indivíduos ao desvalorizar o dinheiro que detinham como resultado da emissão de mais dinheiro e, por decorrência, da criação de inflação. Como dito pelo rei em Hamlet, citado acima: “os males desesperados se tratam com remédios desesperados, ou não se trata”.




  Que este livro seja mais um argumento para reduzir o poder do estado na criação e gestão monetária.




  Outubro de 2023.
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  Introdução




  No último século, a inflação tem sido tema de intensa discussão em vários países do mundo. Políticos, analistas e jornalistas falam de inflação veementemente, porém sempre referindo-se a alguma taxa média de aumento de determinados preços.




  Essa forma de inflação é equivocada por vários motivos:




  

    	Porque, tecnicamente, a inflação não é o aumento dos preços. O aumento dos preços é uma consequência direta da inflação. Inclusive, tecnicamente pode haver inflação até mesmo sem que os preços subam;




    	Porque os preços sobem e descem circunstancialmente por muitos motivos não relacionados à inflação. Em suma, todos os preços – incluindo o do dinheiro – estão em constante movimento de acordo com múltiplos fatores que influenciam a oferta e a demanda;




    	Porque a escolha de um punhado de produtos, por mais importantes e genéricos que sejam, normalmente é arbitrária e gera diferentes resultados dependendo dos produtos selecionados. Essa forma de “medir a inflação” não resulta da ignorância, mas geralmente é a maneira pela qual os governos tendem a distrair as pessoas com suas estatísticas e manipular os resultados.


  




  Ainda assim, e apesar disso, em todo o mundo fala-se de inflação nesse sentido, e são feitos cálculos, projeções e previsões, sob o auspício dos políticos, que estão prontos para ajudar a espalhar a confusão a fim de afastarem-se da própria responsabilidade em um fato do qual eles são os únicos culpados.




  A verdade é que a inflação é o aumento da quantidade de dinheiro – o que “infla” é o dinheiro, não os preços –, e o único que pode produzir esse efeito nos atuais regimes de moeda fiduciária, criado e imposto monopolisticamente pela legislação, é o próprio governo.




  Em tempos de padrões monetários vinculados a determinados bens de uso comum, a quantidade de dinheiro era regulada por mecanismos de mercado sem interferência do Estado. A partir da escolha de certos metais preciosos, surgiu a oportunidade para intervenção estatal por meio da cunhagem de moedas, cujo monopólio os monarcas justificavam com a necessidade de garantir a quantidade e a qualidade do metal de cada unidade monetária. Mas, como veremos adiante, isso acabou sendo apenas uma desculpa para degradar a qualidade das moedas com o objetivo de aumentar sua quantidade e financiar suas próprias despesas. A inflação, como fenômeno político generalizado, tem sua origem nessas manobras dos governantes sobre as moedas que cunhavam.




  Há mais de um século, em uma época em que o padrão-ouro cambaleava devido à intervenção de Estados que suspendiam a conversibilidade da moeda para usar o ouro nas despesas de guerra, Ludwig von Mises, alertou o seguinte:




  

    Em um sistema econômico baseado na propriedade privada dos meios de produção, nenhuma regulação governamental pode alterar os termos de troca, exceto se modificar os fatores que os determinam.




    Reis e repúblicas recusaram-se repetidamente a reconhecer esse fato. O edito do imperador romano Diocleciano de pretiis rerum venalium1, as regulações de preços na Idade Média e os preços máximos na Revolução Francesa são os exemplos mais conhecidos do fracasso da interferência autoritária no mercado… Em um Estado que deixa a produção e a distribuição para as empresas privadas, tais medidas não podem outra coisa a não ser falhar.




    O conceito de moeda como uma criação do Direito e do Estado é claramente insustentável. Nenhum fenômeno do mercado o justifica. Atribuir ao Estado o poder de ditar as leis de intercâmbio é ignorar os princípios fundamentais das sociedades que utilizam dinheiro2.


  




  O abandono dos padrões monetários baseados em bens físicos – principalmente o padrão-ouro –, e sua substituição por cédulas impressas que o Estado emite de forma monopolista3, obriga as pessoas a utilizá-las pelo curso legal e forçado, colocou o dinheiro em risco. A generalização de situações de alta inflação que se viu muitas vezes em boa parte do mundo no século XX e até agora, no século XXI, deve-se aos excessos causados por esse monopólio estatal de emissão desses papéis chamados “dinheiro” e a falta de controle efetivo sobre quem pode produzi-los.




  Como apontou Friedrich Hayek, os governos nunca utilizaram seu poder para fornecer uma moeda aceitável e evitaram cometer grandes abusos apenas durante a manutenção do padrão-ouro4. Uma vez libertos das restrições impostas pela quantidade restrita de metal, eles cometiam todo tipo de descalabro pelo manuseio discricionário do dinheiro de papel.




  Por meio desse mecanismo, se produz uma agressão generalizada ao direito de propriedade. O Estado monopoliza a gestão monetária, emite moeda de curso forçado que as pessoas devem obrigatoriamente usar nas suas transações e, ao mesmo tempo, vai reduzindo seu valor ao aumentar sua quantidade. Na prática, esse processo equivale a roubar de cada pessoa uma quantia de dinheiro que ela carrega no bolso, sem que ela perceba.




  O problema torna-se complexo porque a relação existente entre preço e moeda é tão próxima que, às vezes, é difícil diferenciá-los e a inflação tende a ser interpretada como o aumento dos preços, e não como o aumento da quantidade de dinheiro. No entanto, apontar claramente essa diferença é algo extremamente necessário para identificarmos quem é o verdadeiro culpado pela inflação; pois considerar o aumento de preços como inflação não é um erro inocente, mas um meio de desviar a atenção das pessoas, tirando o foco dos próprios governantes e depositando-o nos comerciantes, banqueiros e conspiradores.




  

    Não há queixa mais difundida do que a que tem por objeto o “alto custo de vida”. Nenhuma geração deixou de expressar seu descontentamento com os “tempos caros” em que viveram. Mas o fato de que “tudo” se torna mais caro ao longo do tempo simplesmente corresponde à queda objetiva do valor de troca da moeda5.


  




  Essa conversa fiada que os políticos usam para esconder a causa da inflação teve bastante sucesso no mundo todo e se intensificou pela propensão das pessoas de colocar seus direitos nas mãos do governo e esperar que seja ele quem resolva todos os problemas. Nesse aspecto dizia Hans Sennholtz (1922-2007), em 1978, sobre os efeitos da inflação nos Estados Unidos:




  

    Nossa era é de inflação. Durante nossa vida, todas as moedas sofreram depreciações importantes. Em termos do dólar do consumidor de 1933, hoje fazemos compras com dólares que valem apenas vinte centavos; em termos da construção civil, tão vital para os negócios, compramos materiais e mão de obra com dólares que valem apenas seis ou até cinco centavos. Embora, talvez, as autoridades não tenham tido a intenção explícita de inflar a moeda, seus sintomas e consequências são igualmente graves e reais. A inflação corrói a poupança das pessoas e sua confiança nos próprios recursos à medida que, gradualmente, corrói suas economias. Ao beneficiar os devedores às custas dos credores, cria um fluxo maciço de receitas e perdas injustas. Consome o capital produtivo e destrói a classe média que investe em instrumentos monetários. Produz os chamados ciclos econômicos, os movimentos comerciais de euforia e crise que prejudicam milhões de pessoas. Convida o governo a fazer uso do controle de preços e salários e outras políticas restritivas que impedem a liberdade e as atividades individuais. Em suma, a inflação produz catástrofes econômicas e desordens sociais e, em geral, corrói a fibra moral e social da sociedade livre.




    Não há dúvida de que todo verdadeiro norte-americano deseja sinceramente deter a inflação e salvar o dólar. Mas a dificuldade provém da adesão do público àquelas políticas que são diretamente inflacionárias ou que exigem a emissão de moeda. A forma como as pessoas condenam publicamente as consequências dessas políticas é incongruente. É semelhante à confissão pública de pecados que se faz nas igrejas aos domingos de manhã. O padre recita a confissão, a congregação o acompanha em voz alta e depois seus membros retornam para suas casas para continuar pecando. O presidente denuncia a inflação na segunda-feira e, na terça-feira, aprova outra lei concedendo bilhões de dólares. Políticos que na quarta-feira fazem muito barulho na luta contra a inflação, na quinta-feira propõem mais leis dispendiosas para estímulos econômicos artificiais e redistribuição de riqueza. Na sexta-feira, os comentaristas de notícias também entram na guerra contra a inflação, mas, no sábado, com muita coragem, se manifestam a favor de outro programa perdulário de melhoria econômica artificial. E o ritual se repete na semana seguinte.




    O governo que, repetidas vezes, declarou guerra à inflação é o mesmo que a iniciou, forma ativa, causou-a e continua levando-a adiante com cada vez mais força. Os mesmos políticos que às vezes discursam como se fossem militantes na luta contra a inflação brigam entre si para gastar cada dólar do déficit fiscal6.


  




  Por essa razão, as “soluções” estatais para a inflação frequentemente consistem em estabelecer controles de preços, cujos resultados sempre foram um fracasso. No final da Segunda Guerra Mundial, Ludwig von Mises (1881-1973) afirmou:




  

    O verdadeiro perigo não está no que já aconteceu, mas nas falsas doutrinas oriundas desses fatos. A superstição de que o governo pode prevenir as consequências inevitáveis da inflação por meio do controle dos preços é o principal perigo. Isso ocorre porque essa doutrina desvia a atenção do público do foco do problema. Enquanto as autoridades travam uma luta inútil contra o fenômeno que acompanha a inflação, poucos são os que atacam a origem do mal, ou seja, os métodos que o governo utiliza para solucionar o excesso de gastos. Enquanto a burocracia ocupa as primeiras páginas dos jornais com suas extensas atividades, as estatísticas referentes ao aumento da circulação monetária do país são relegadas a um espaço secundário nas páginas de economia dos jornais7.


  




  É o que pretendo mostrar na primeira parte deste trabalho. Para isso, abordarei questões como o que é o dinheiro, o que são os preços, o que é inflação, quais são suas causas e como poderia ser evitada. Isso nos permitirá concluir que, na verdade o governo é o único produtor de inflação e que, ao fazê-lo, gera um mecanismo de coerção que confisca os bens das pessoas, mina a confiança do público na moeda e incorpora um crescente abuso de poder.




  Mais adiante examinarei esse processo de alteração monetária e expropriação de bens à luz do direito penal. Minha conclusão é que a ação intencional de aumentar a quantidade de dinheiro por parte de determinados funcionários públicos – geralmente com o objetivo de cobrir o déficit de seus orçamentos – viola alguns direitos legais protegidos pela legislação penal.




  Disso decorre que tal ação dolosa deveria ser incluída como crime nos códigos penais. Mas, para garantir o princípio da legalidade que rege a matéria penal, a própria legislação deveria esclarecer quais são os limites objetivos e específicos para a emissão de moeda, cuja transgressão tornaria criminosa a conduta dos agentes que a ordenam.




  Por fim, como corolário da minha explicação, proporei um tipo penal específico que deverá ser incluído no capítulo sobre falsificação e adulteração de moeda, onde julgo apropriado situar tal crime. Também apresentarei uma proposta de modificação da legislação orgânica do banco central ou da autoridade monetária de cada país, no que tange ao seu poder de ordenar a emissão de moeda e seus limites, e que deve ser complementada pela garantia da livre circulação das moedas, de forma que a concorrência atue como um controle efetivo para detectar a tempo qualquer alteração nas limitações na quantidade de dinheiro em circulação.




  A fim de eliminar a principal causa da emissão monetária, que é cobrir os gastos excessivos do governo, também será proposto que, por meio de alteração legislativa, o banco central seja impedido de conceder financiamento ao governo ou adquirir títulos públicos, seja com suas reservas ou com dinheiro emitido para tal efeito.




  Os sujeitos ativos desse tipo penal serão os funcionários dos bancos centrais e do poder executivo em questão, envolvidos na decisão de emitir e colocar dinheiro em circulação de forma espúria.




  Deste modo, a intenção deste trabalho é alertar sobre a necessidade de impor maiores limites e responsabilidades ao poder estatal que se tornou praticamente incontrolável. Nunca como atualmente o Estado imiscuiu-se tão profundamente em uma questão que nunca deveria ter sido expropriada das pessoas. O dinheiro surgiu espontaneamente como um bem cuja aceitabilidade generalizada o tornou um meio de troca. Não foi uma criação de uma autoridade ou governo. No entanto, com o tempo, sua dependência da autoridade política não parou de crescer.




  Sei que o ideal seria devolver esse poder aos indivíduos e permitir que o dinheiro surja espontaneamente no mercado, em tantas formas diferentes quanto a vontade das pessoas que fazem trocas se quiserem. Mas, enquanto permanecer como produto da atividade estatal, será necessário, ao menos, impor limites mais claros a esse poder.




  É interessante notar que, embora a teoria econômica tenha se desenvolvido a partir de decisões individuais tomadas por pessoas com base em seus próprios valores e motivações, e sejam admitidas as vantagens do processo de mercado para definição de preços e crescimento geral da economia, também houve quase o mesmo consenso para eliminar o processo de mercado na definição de um preço fundamental, o preço do dinheiro, o preço daquilo que é utilizado para expressar os preços. A interferência estatal na moeda impediu o desenvolvimento teórico em torno de como funcionariam sistemas com liberdade monetária, com bancos atuando livremente, emitindo suas próprias cédulas e se responsabilizando por suas decisões frente ao impiedoso escrutínio dos consumidores de dinheiro.




  

    O princípio de que a livre concorrência entre os diferentes produtores de bens e serviços serve aos interesses dos consumidores e que o monopólio se opõe a eles tem orientado a corrente dominante no pensamento econômico desde o tempo de Adam Smith. A maior parte das iniciativas empresariais realizadas foi influenciada por esse princípio, com a única exceção da cunhagem de moedas metálicas inicialmente e, depois, a emissão de bilhetes de bancos. Apenas uma minoria de teóricos opôs-se aos governos que permitiram a criação de bancos que detinham o monopólio ou quase monopólio da emissão de papel-moeda nos séculos XVII, XVIII e XIX. Um grupo menor ainda criticou os governos quando, mais tarde, eles idealizaram a criação de bancos centrais de emissão à frente dos sistemas bancários – uma ideia supostamente bem pensada para monopolizar a oferta de moeda e reservas bancárias –, uma solução que passou a ser considerada indispensável para uma política monetária nacional.




    Como consequência, a teoria das implicações da oferta de moeda bancária interna (dinheiro em espécie e depósitos à vista em contas correntes) descentralizada por meio de múltiplos emissores concorrentes foi amplamente ignorada. De fato, a existência de um banco central que monopoliza a emissão de notas e reservas monetárias para os demais bancos comerciais de um país foi, durante muitos anos, considerada uma realidade tão evidente que não houve qualquer esforço para analisar sistemas alternativos, nem que fosse apenas para mostrar que, se implementados, fracassariam8.


  




  Acredito que essa solução de mercado deve ser explorada e implementada no futuro. O surgimento de criptomoedas privadas pode forçar a substituição do atual paradigma monetário e bancário. Mas, até lá, os poderes do Estado sobre a criação e uso do dinheiro deverão ser submetidos ao maior número possível de controles e restrições.




  Quem sabe a pressão da ameaça de penas de prisão sobre os políticos irresponsáveis que inflam a quantidade de dinheiro para custear seus excessos contribua para que decidam finalmente libertar um mercado que nunca deveria ter sido cativo.




  Para encerrar esta introdução, talvez seja bom recordar a reflexão de Friedrich Hayek:




  

    Grande parte da política contemporânea baseia-se na presunção de que os governos têm o poder de criar e fazer com que as pessoas aceitem qualquer quantidade de dinheiro adicional. Por essa razão, os governantes defendem ferozmente seus direitos tradicionais, mas, justamente por isso, é importante privá-los disso9.




    Ao estudar a história do dinheiro, não podemos deixar de nos perguntar por que as pessoas suportaram por mais de 2000 anos um poder monopolista exercido pelo Estado para explorar e enganar as pessoas. A única explicação é que o mito (a necessidade da prerrogativa do Estado) se enraizou tão firmemente que nem mesmo os estudiosos do tema pensaram em questioná-lo (incluindo, por muito tempo, o autor desta obra)10. Contudo, uma vez questionada a validade da doutrina estabelecida, rapidamente sua base frágil torna-se evidente11.


  




  Por isso, pelo menos enquanto o monopólio estatal sobre a criação de moeda não for abandonado, seus poderes devem ser limitados não só em termos de emissão – considerando o que exceder esses limites como um crime –, mas também assegurando um mercado tão aberto quanto possível para a moeda e para os bancos, bem como restrições que impeçam a autoridade monetária de financiar o governo sob qualquer forma.




  Alguns dirão que já existem restrições e que funcionam razoavelmente bem em alguns países, ainda que exista um monopólio estatal na matéria. Contudo, a verdade é que essas limitações não têm sido eficazes nos países com fraca institucionalidade e legalidade. Daí a proposta de intensificá-las e reforçá-las por meio de legislação penal, uma vez que a ação criminosa de emitir moeda sem justificativa e de colocá-la em circulação com grave prejuízo para a sociedade não é diferente de outras ações criminosas que podem ser cometidas por funcionários públicos e que há séculos merecem punição no âmbito penal.




  O pior de todos os mundos é o monopólio estatal de pedaços de papel impostos legalmente para uso próprio e pagamento de dívidas, emitidos e postos a circular pelo governo sem quaisquer controles ou limites efetivos. Entendo que, enquanto esses pedaços de papel chamados de “dinheiro” continuarem a existir, a legislação deve reforçar os limites do poder de emissão de moeda.
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  CAPÍTULO I




  O Dinheiro: 
Origem e Evolução




  Quando Adam Ferguson (1723-1816)12 enunciou sua famosa frase no sentido de que as pessoas interagem com instituições que resultam da ação humana, mas não do desenho humano, ele incluiu como exemplos o mercado, o direito, a moral, a linguagem e a moeda.




  De fato, essas instituições surgiram e se desenvolveram porque as pessoas agem. Se assim não fosse, a moeda não seria necessária e nem existiria. Mas nenhuma pessoa ou grupo de pessoas “inventou” a moeda. Ela é o produto espontâneo da interação humana que, através de práticas comerciais contínuas, descobriu essa forma de facilitar o intercâmbio e acumular riqueza.




  Obviamente, quando Ferguson escreveu tais ideias, não havia Bancos Centrais “produzindo” dinheiro estatal, monopolista e de curso forçado, consistindo em pedaços de papel sem valor como mercadoria. Mas, a partir do século XX, as regras mudaram de forma definitiva e generalizada e, em grande medida, a frase de Ferguson perdeu efeito.




  No entanto, é importante não esquecer qual é a origem do dinheiro e sua razão de ser, pois tais circunstâncias continuam válidas atualmente, apesar das imposições do Estado. Por conseguinte, qualquer estudo com o objetivo de compreender um fenômeno econômico como a inflação deve necessariamente começar por explicar as circunstâncias em que o dinheiro se formou e como evoluiu ao longo do tempo.




  1. A primitiva economia de escambo e o surgimento do dinheiro




  Devemos entender o surgimento do dinheiro à luz da evolução do processo social: a sociedade primitiva, baseada em uma economia tribal e familiar sem trocas comerciais, deu lugar à divisão do trabalho e à propriedade privada, que fomentou o comércio fora do contexto familiar, originalmente na forma de escambo13. Como explica Hayek, o fato de que os processos sociais evoluíram desde o início com base nas ações dos indivíduos originadas na conveniência e necessidade, e não no poder de alguma autoridade, foi claramente compreendido nos estudos antropológicos desde os primeiros anos14.




  De fato, a divisão do trabalho e a propriedade privada permitiram o aumento da riqueza e o consequente surgimento de mercados onde realizar o intercâmbio comercial. Mas a economia anterior à aparição da moeda podia ser muito complicada e pouco eficiente. Muitas vezes, para obter o bem desejado ou vender o seu próprio bem, eram necessárias várias transações prévias que nada tinham a ver com o interesse dos comerciantes, mas que eram necessárias apenas para poder obter o bem desejado. Seja devido à disparidade de valor entre os bens disponíveis, ou devido ao desinteresse de uma das partes contratantes pelos bens que a outra parte oferecia em troca, as transações tornavam-se complexas e dispendiosas15.




  Entretanto, a necessidade de obter previamente o bem que a contraparte estava disposta a aceitar para fechar o negócio principal permitiu conceber a noção de dinheiro. Algumas pessoas compreenderam que certas mercadorias eram mais aceitáveis como pagamento do que outras, devido à sua utilidade e ao fato de poderem ser facilmente negociadas. Aos poucos, esses bens adquiriram a qualidade de dinheiro, à medida que sua função como intermediários comerciais se estabelecia.




  Na perspectiva da individualidade do valor aos bens, seu maior ou menor grau de negociabilidade podia ser avaliado em função de sua aceitação generalizada. Como nem todas as pessoas desenvolvem essa perspicácia comercial de igual maneira, aqueles que perceberam essa qualidade em alguns bens a aproveitaram e fizeram negócios melhores e mais rapidamente. Essa percepção do modo como certos indivíduos se adaptam melhor ao ambiente e otimizam seu comportamento e relação com os demais – o que, em última análise, beneficia o todo – foi profundamente estudada e compreendida pelos autores morais escoceses. Décadas mais tarde, Charles Darwin (1809-1882) utilizou esses estudos para elaborar sua teoria da evolução16.




  Nesse contexto, os frequentadores assíduos dos mercados que perceberam que avaliar a aceitabilidade dos diferentes objetos facilitava a aquisição dos bens desejados rapidamente se tornaram mais bem sucedidos do que seus concorrentes. Assim, produziram um salto na evolução institucional, reforçando a importância do comércio17.




  Por todos os lados haviam bens de maior negociabilidade, disponíveis em quantidade limitada e estável, mas universalmente necessários e desejados, o que gerou uma demanda constante, mas não suprida18. É por isso que, mesmo na época do escambo, os comerciantes mais astutos ou experientes levavam para os mercados objetos deste tipo, com o propósito de facilitar a troca dos produtos mais exclusivos ou valiosos. Da descoberta de que havia certas mercadorias com maior aceitação geral nos mercados até o surgimento do dinheiro, foi apenas uma questão de tempo e da prática habitual do comércio.




  

    O interesse dos diferentes agentes econômicos em se abastecerem de mercadorias levou-os, com a progressiva consciência desse interesse – sem acordos, sem qualquer coação legislativa, sem levar em conta o interesse geral, mas simplesmente perseguindo seus objetivos econômicos individuais – a empreender cada vez com maior frequência uma série de atos de intercâmbio indiretos até considera-los uma forma normal de transação de bens19.


  




  Além disso, esses mesmos comerciantes mais perpicazes perceberam que o aumento do intercâmbio lhes permitia acumular mais riqueza. Se essa riqueza fosse acumulada em bens perecíveis, deteriorava-se em pouco tempo; se fossem outros tipos de bens, seria um volume difícil de administrar e manter. Concluíram que era preferível acumular objetos de grande valor em si mesmos e aceitos pelas pessoas como meio de troca, com quantidade limitada, não perecíveis e, se possível, fracionados e fungíveis. Os metais preenchiam esses requisitos.




  Assim, as virtudes para o exercício do comércio podiam ser melhor aproveitadas pela possibilidade de acumular a riqueza obtida para gastá-la mais tarde e não precisar consumi-la no mesmo momento. Isso criou incentivos para produzir e comercializar mais e, ao mesmo tempo, permitiu a poupança e o investimento, bases do desenvolvimento econômico que, mais tarde, produziu o capitalismo.




  Ambos os caminhos conduziram ao mesmo resultado: a conveniência de utilizar certos bens como dinheiro. Consequentemente, como ressaltou Menger, o dinheiro, longe de ser inventado ou produto de um ato deliberado do legislador, surgiu como “o resultado espontâneo [...] de uma série de esforços pessoais concretos dos membros da sociedade”20.




  

    O dinheiro não é uma criação da lei, não é um fenômeno de origem estatal, mas um fenômeno de origem social. O conceito geral de dinheiro é distante da sua sanção pelo Estado21.


  




  É importante compreender que o dinheiro não substituiu o escambo. O uso do dinheiro é uma forma mais complexa de escambo: é um sistema de escambo simultâneo que passa primeiro pela troca de um bem amplamente aceito, permitindo, assim, obter a mercadoria desejada.




  Sem o aparecimento do dinheiro – que aumentou as vantagens de poder trocar excedentes, de cooperar em uma ação produtiva, de acumular riqueza –, manteríamos uma sobrevivência primitiva. A divisão do trabalho e a associação permitiram um aumento exponencial da riqueza, mas para isso era necessário um meio de troca. Na teoria econômica, David Ricardo (1772-1823) foi o autor que possivelmente iniciou a busca científica para explicar a importância desse processo, ideia que se tornou um pilar do pensamento econômico22.




  Em outras palavras, o dinheiro surgiu para cumprir duas funções econômicas fundamentais descobertas pelos comerciantes:




  

    	É um meio de troca e de pagamento, facilitando o comércio e eliminando muitas desvantagens do escambo tradicional: como meio de troca, permite estabelecer relações de valor de todos os outros bens ao tornar-se um denominador comum de valor econômico, o que facilita o cálculo e as decisões;




    	Contribui para a acumulação de riqueza, na medida em que as pessoas podem manter, sob a forma de moeda, o valor de mercadorias perecíveis que, de outra forma, se perderiam, incentivando assim o aumento da produção, o comércio, a poupança e o investimento.


  




  Ao cumprir essas funções, o dinheiro é uma instituição fundamental para o exercício dos direitos de propriedade, especialmente em trocas que envolvem pagamento posterior. Assim, sem importar ao que cada um se dedique, pode aproveitar sua propriedade mediante trocas úteis. Sem dinheiro, o comércio seria impossível, pelo menos no nível em que ocorre hoje.




  2. A evolução do dinheiro




  O valor atribuído como moeda, na época em que a autoridade política não estava envolvida, baseava-se no valor da mercadoria escolhida como bem, ao qual se acrescentava o valor adicional de sua possível utilização como meio de troca. Mas, para ter esse valor futuro e ser aceito como dinheiro, era necessário ser previamente valorizado como bem de uso23.




  Isso significa que os bens por fim utilizados como dinheiro cumpriam uma série de requisitos para sua aceitação. Também indica que o que as pessoas aceitavam para intermediar suas transações não só evoluiu ao longo do tempo e variou entre as diferentes comunidades, como também variava no mesmo momento e local, de acordo com as preferências e valorações pessoais, permitindo que múltiplas formas de dinheiro coexistissem e competissem entre si. Desse modo, o dinheiro pode ser visto como uma construção, no sentido hayekiano – em constante evolução.




  Tal evolução é vista ao longo da história, sendo o produto da valorização e preferências ligadas a circunstâncias tecnológicas, políticas e outras questões exógenas. Nos primórdios, diferentes bens comuns eram utilizados espontaneamente em diferentes regiões, como o sal, o couro, o gado, os pregos de ferro ou o tabaco, até evoluir para os metais; posteriormente, se impuseram os metais preciosos transformados em moedas, em seguida o papel-moeda e, mais recentemente, as criptomoedas. Mas tal evolução foi primeiro dificultada e depois interrompida pela interferência do Estado.




  A cunhagem de moeda por parte do governo, os sistemas de conversibilidade regulamentada e, por fim, a substituição do padrão-ouro por moeda fiduciária produzida pelo Estado, mudaram completamente a natureza do dinheiro, concedendo aos governos faculdades que são muito perigosas para o livre exercício dos direitos de propriedade. O aparecimento de moedas virtuais que se desenvolvem com independência do controle e aceitação estatal, apesar de sua relativa ilegalidade em alguns países, reflete a desconfiança das pessoas na moeda estatal.




  Como acontece com outros bens, a forma de saber qual é a melhor moeda é permitindo que o mercado funcione. A aceitação e o uso voluntário por parte dos indivíduos é um indicador muito mais eficaz do que o mais rigoroso dos controles estatais.




  Em geral, o que transformou determinado bem em moeda foi o cumprimento de uma série de condições:




  

    	
Alto valor e aceitação como bem de uso. O referido bem tem de ser valioso e aceito como tal antes de ser avaliado como meio de troca;




    	
Alto valor pelo seu peso e volume. Será mais utilizado como dinheiro um bem que seja mais adequado pela relação de seu valor com o peso e volume, isto é, que seja prático de usar;




    	
Durabilidade. Não deve deteriorar-se rapidamente, podendo circular e ser conservado e trocado durante um período de tempo considerável;




    	
Fracionalidade. Se o bem não fosse fracionável, só poderia ser utilizado como meio de troca de bens de valor semelhante, o que reduziria significativamente a sua utilidade;




    	
Estabilidade da quantidade. A moeda, como qualquer bem, está sujeita às mesmas regras de oferta e demanda que os outros bens. Assim, um aumento abrupto na quantidade diminuirá seu valor e vice-versa. Isso conduz à ideia de que a moeda deve ter uma quantidade estável. Porém, tal afirmação deve ser feita com cuidado, pois é difícil exigir estabilidade em um mundo onde nada é estável. Mas sim, é importante que não haja mudanças bruscas na quantidade de moeda e, na medida do possível, que o aumento dessa quantidade acompanhe o aumento da produção de outros bens24.


  




  Após a utilização inicial de todos os tipos de bens de ampla aceitação, logo se percebeu que os metais preenchiam melhor os requisitos para serem uma moeda do que outros objetos. Com o tempo e o desenvolvimento do comércio, os metais preciosos – especialmente a prata, o ouro e o cobre – tornaram-se os preferidos e, por fim, substituíram quase todos os outros, pelo menos nas sociedades mais complexas25.




  

    Em uma economia de mercado que tenha atravessado as primeiras fases de seu desenvolvimento, não existem outros bens em que haja uma coincidência tão ampla de condições pessoais, quantitativas, de local, temporais e negociáveis como no caso dos metais preciosos. Muito antes de assumirem a função de intermediários nas transações de troca em todos os povos economicamente avançados, os metais nobres já eram mercadorias com uma procura explícita e, portanto, normalmente efetiva, em quase todos os lugares, momentos e em qualquer quantidade digna de consideração em que chegassem ao mercado.


  




  

    Não foi o acaso, nem a consequência de uma coação estatal ou de um acordo voluntário, mas o conhecimento exato dos interesses das pessoas que, tão logo uma quantidade suficiente de metais nobres se acumulou e entrou em circulação, eles foram gradualmente excluindo os antigos meios de troca de uso geral entre os povos desenvolvidos. Por fim, a posterior transição dos metais mais baratos para os mais caros deveu-se também a causas análogas26.


  




  A necessidade de verificar tanto o volume como a pureza do metal precioso contido nas moedas levou ao aparecimento do cunho ou cunhagem, primeiro pelos bancos e depois pelos governos. A cunhagem conferiu às moedas um valor adicional, a confiança, que dependia do prestígio que podia ter quem cumpria essa tarefado cunhador. As primeiras moedas eram pequenas peças de metal com uma marca visível. Foram utilizadas pelos lídios da Ásia Menor a partir de 650 a. C. e, pouco depois, pelos gregos. Os romanos ampliaram sua utilização e, em especial, desenvolveram mecanismos de cunhagem mais sofisticados.




  

    Inicialmente, se utilizava como moeda, pedaços de metal, sem formato ou marca específica, os quais eram chamados de moedas rústicas, monetae rudes, e que eram negociadas por peso; daí a origem das balanças e da pesagem nos contratos romanos. Mais tarde, símbolos começaram a ser estampados nas peças, surgindo assim as moedas com marcações, monetae signatae. Posteriormente, para dar a esses símbolos e marcações maior durabilidade e aparência, começaram a ser impressos em peças de metal reduzidas a uma determinada forma, por meio da percussão de marcas ou cunho sobre elas, feitos com golpes de martelo; essa foi a origem das moedas batidas, monetae percussae; assim a expressão “cunhar” ou “bater moeda” permaneceu na língua para indicar moeda fabricada por meio de cunhagem. Finalmente, com o avanço das artes, aplicou-se a esse ofício o poder do torno compressor, dando origem às chamadas doctos officinae torculariae, oficinas de cunhagem, e monetae torculariae, moedas cunhadas com um cunho ou molde27.


  




  No início, a verificação da qualidade do metal em lingotes e moedas era realizada pelos próprios comerciantes e, mais tarde, por peritos que se deslocavam até os diferentes mercados para prestar esse serviço. Mas tais procedimentos eram inicialmente pouco confiáveis e muito dispendiosos.




  O aparecimento das balanças resolveu parte do problema da quantidade de metal, mas não o de sua pureza, que só podia ser analisada por peritos. Tanto a verificação como o fracionamento para utilização eram difíceis e de alto custo. No entanto, a moeda metálica substituiu rapidamente os demais bens como meio de troca.




  

    A demonstração mais evidente da grande importância que tem para o comércio a cunhagem dos metais destinados a ser dinheiro é seguramente o fato de que em quase todos os lugares se adota o dinheiro cunhado, o qual gradualmente desloca da função de meio de troca o metal não em forma de moeda, que deve ser pesado. A moeda cunhada se torna o meio exclusivo de troca de uso geral, enquanto o metal monetário não amoedado se torna apenas mais um objeto negociável28.


  




  Esse fato gerou dois efeitos: 1) as moedas passaram a ter denominações ligadas ao peso; 2) as moedas cuja cunhagem eram mais confiáveis passaram a ter um valor ainda mais elevado do que o do metal nelas contido. Por exemplo, uma moeda de ouro de uma onça, cujo cunho garantisse tanto a pureza como o peso do metal utilizado, poderia valer mais do que uma onça de ouro não cunhado29. O advento da cunhagem permitiu também o desenvolvimento de sistemas contábeis, ao possibilitar o uso de determinados critérios para a verificação de contas.




  Por outro lado, com o florescimento do comércio entre as cidades europeias após a Idade Média e a consequente insegurança, surgiram espontaneamente mecanismos jurídicos e econômicos para poder comercializar sem a necessidade de transportar fisicamente grandes quantidades de dinheiro metálico. Foi o caso dos títulos ao portador (letras de câmbio, notas promissórias etc.) e de outras formas de documentos contratuais que representavam a quantia financeira depositada nos bancos e que, gradualmente, também começaram a circular e a funcionar como moeda.




  É importante notar que, no início, a utilização de tais formas documentais como moeda era limitada por duas razões principais:




  

    	Em rigor, representavam a mesma quantia de riqueza depositada no banco, e não podiam aumentá-la. Uma nota promissória que declarasse a entrega de 10 moedas de ouro a quem fosse portador do documento a partir de determinada data e em determinado local permitia a circulação do documento como se fossem as próprias moedas de ouro, com a comodidade e a segurança de que o dinheiro físico permanecia guardado. Mas, em última análise, sua existência se justificava desde que essas dez moedas de ouro de fato existissem e estivessem no local indicado. Não havia documentos se o ouro não existisse de fato, a não ser que fosse cometida uma fraude;




    	O receio de fraude fez com que a circulação desses documentos se limitasse àqueles emitidos por banqueiros com boa reputação e credibilidade.


  




  Esses documentos abriram caminho a notas conversíveis, emitidas por bancos que mantinham ouro em seus cofres. Dessa forma, os detentores de certificados, títulos ou notas podiam negociar com mais conforto e segurança, sabendo que, a qualquer momento, podiam apresentar o documento ao banco e retirar a quantia de ouro correspondente.




  Como já mencionei, a base para a aceitabilidade dessas notas e títulos era a confiança de que o banqueiro não emitiria mais notas do que o ouro acumulado. No entanto, era grande a tentação de emitir notas sem lastro ou de reutilizá-las depois de terem sido canceladas e mantê-las em circulação na expectativa de que apenas uma pequena percentagem de pessoas as apresentasse para trocá-las. Assim, um banqueiro sem escrúpulos poderia inflar artificialmente a quantidade de notas. Porém, ao fazê-lo, colocava seu banco em sério risco, pois se as pessoas desconfiassem e decidissem retirar o ouro depositado, poderia desencadear uma “corrida ao banco”, que o deixaria em situação de situação de insolvência e provocaria sua quebra.




  Por essa razão, manobra desse tipo não eram frequentes em bancos solventes e respeitáveis, pois não estavam dispostos a pôr seus negócios em perigo por realizar essas operações marginais. Em suma, enquanto essas notas fossem emitidas por bancos privados concorrentes no mercado, os próprios cidadãos optariam por utilizar as notas em que mais confiassem, de acordo com a reputação das instituições bancárias, gerando assim um controle de qualidade adicional. A má conduta de um banqueiro poderia ser denunciada, em primeiro lugar, pelos próprios concorrentes ou por seus clientes.




  Contudo, esse sistema de notas conversíveis foi aproveitado pelos governos para promover a estatização da moeda. Recorriam, primeiramente, à suspensão da conversibilidade por lei e à retenção pelo Estado do ouro mantido nos cofres dos bancos, como forma de manter uma reserva econômica para enfrentamento de crises oriundas de guerras ou má gestão. O governo suspendia a conversibilidade, prometia que o ouro continuaria ali – embora soubesse que seria usado para cobrir seus gastos –, e as pessoas continuariam a utilizar as notas, na esperança de que a conversibilidade fosse restabelecida uma vez superada a emergência30.




  Assim, no início do século XX, foi aberto o caminho para a completa eliminação da moeda do mercado lastreada em ouro e sua substituição por moeda fiduciária em papel, emitida e posta em circulação pelo Estado através de legislação que estabelecia seu curso forçado.




  Embora a conversibilidade e o padrão-ouro tenham sido oficialmente abolidos no início da década de 1970, já há muito tempo circulava com exclusividade no mundo o papel-moeda imposto pelos governos. No início, como resquício da cultura da conversibilidade, afirmava-se que as notas emitidas pelo governo estavam ligadas à quantidade de ouro disponível nas reservas dos bancos centrais, mas essa relação desapareceu muito rapidamente e a quantidade de moeda passou a depender da discricionariedade da autoridade monetária estatal31.




  Ao contrário do que acontecia com o dinheiro até então, o papel-moeda estatal não tem valor como mercadoria32, pelo que o seu valor reside em dois elementos:




  

    	O valor que o estado lhe atribui arbitrariamente.




    	O valor que as pessoas reconhecem em suas transações com base em seu poder de compra real.


  




  Tal como acontece com outras formas de intervenção estatal no processo econômico, independentemente do que o governo ofereça e das sanções prometidas àqueles que não as obedecerem, as pessoas tomarão suas próprias decisões com base em suas valorações e expectativas, dentre as quais está o risco de sanção estatal pela desobediência. Isso significa que o papel-moeda, ao não ter valor de uso, é suscetível de desaparecer se as pessoas perderem a confiança nele33.




  Obviamente, o direito de propriedade será prejudicado ou alterado quando a moeda imposta por curso forçado decretado pelo Estado deixa de cumprir corretamente suas funções.




  3. Intervenção estatal sobre o dinheiro




  A intervenção do governo na produção ou circulação da moeda limitou-se, durante muito tempo, ao exercício do monopólio da cunhagem de moedas de ouro, prata e cobre. Como aponta Hayek, tal poder remonta aos tempos em que as barras de metal eram apenas marcadas com uma espécie de estilete para certificar sua legitimidade. Embora existam exemplos muito antigos, como a cunhagem de moedas pelo rei Creso da Lídia no século VI a. C., a prerrogativa de cunhagem pelo soberano foi estabelecida firmemente com os imperadores romanos34.




  Quando os metais preciosos foram impostos como moeda, o peso e a pureza tornaram-se importantes para o cálculo do seu valor de troca. Foi então que o processo de cunhagem oficial executado por ordem dos governantes mudou a percepção que as pessoas tinham sobre a moeda: esta passou a ser valorizada independentemente do metal de que era feita e seu valor começou a se basear na autoridade que a cunhou.




  

    Quase todo mundo pensa na moeda como unidades abstratas de alguma coisa, cada qual correspondendo a um país. Mesmo no tempo em que as nações utilizavam o “padrão-ouro”, as pessoas pensavam de forma semelhante: a moeda americana era o “dólar”, a moeda francesa era o “franco”, a moeda alemã era o “marco”, e assim por diante. Reconhecia-se que todas estavam ligadas ao ouro, mas todas eram consideradas soberanas e independentes e, consequentemente, era fácil para as nações “saírem do padrão-ouro”. No entanto, todas essas expressões eram simplesmente nomes atribuídos a unidades de peso de ouro e prata35.


  




  Desde a monetização do dinheiro, a intervenção do Estado tem aumentado de diferentes maneiras:




  a. O monopólio da cunhagem. Na Idade Média, já estava bem disseminado em todo o mundo que a prerrogativa de fabricar moeda era do governante. Os ensinamentos de Bodin constituíram um forte impulso nesse sentido, uma vez que ele considerava a cunhagem como símbolo e expressão da soberania territorial e, por conseguinte, devia estar sujeita ao controle do Estado.




  

    As “regalias”36, nome latino para essas prerrogativas, das quais as mais importantes eram a cunhagem de moedas e os direitos aduaneiros, constituíram durante a Idade Média a principal fonte de receitas dos príncipes, sendo essa sua única utilidade original. É evidente que, com o aumento da cunhagem, os governos perceberam que esse direito exclusivo era não só um importante instrumento de poder, mas também uma tentadora fonte de receita. Desde o início, o poder não foi concedido ou reivindicado com base no “bem comum”, mas como um elemento fundamental do poder governamental.




    A moeda servia como símbolo de poder, tal como a bandeira, por meio da qual o soberano afirmava a sua soberania e mostrava ao seu povo que o governante era aquele cuja imagem as moedas levavam até aos lugares mais remotos37.


  




  Consequentemente, no início, os governantes não tinham o poder de emitir moeda, mas apenas de certificar o peso e a qualidade dos materiais utilizados na fabricação. As moedas só eram consideradas autênticas se tivessem o selo da autoridade. Com o tempo, foram ampliando esse poder até o monopólio da cunhagem e, por fim, a moeda de curso forçado.




  Tal poder foi reconhecido na medida em que resolvia vários problemas: 1) o custo da cunhagem e da verificação, que então foi transferido para o governo, embora ele estabelecesse alguns impostos para compensar essas despesas e até obter algum ganho; 2) a generalidade e homogeneidade desse controle, que era certificado no momento da colocação do carimbo oficial na moeda; 3) maior confiança que, no início, aparentava a intervenção de uma autoridade “neutra” – o governante – nos negócios para prestar um serviço tão delicado.




  Com isso, se disseminou a ideia errônea de que o que dava valor às moedas era a chancela do governo e não o metal com que eram fabricadas; assim, com o tempo, governantes com menos escrúpulos passaram a cunhar moedas de menor peso, fingindo que tinham o mesmo valor que as de maior quantidade de metal, só por terem o mesmo carimbo oficial. A ideia de que o valor da moeda era determinado pela cunhagem fez com que as novas moedas com menos metal, desde que tivessem as marcações oficiais, circulassem livremente e fossem aceitas pelo valor nominal, pelo menos nos primórdios.




  A partir daí, a intervenção do Estado acompanhou a evolução do conceito de dinheiro e, face a cada novo sistema monetário, essa intervenção não se fazia esperar. Como Hayek salientou:




  

    [...] desde os romanos até ao século XVII, quando o papel-moeda começa a ganhar importância, a história da moeda se compõe ininterruptamente de contínuas adulterações ou reduções do teor de metal das moedas e do aumento do preço das mercadorias38.


  




  b. O dinheiro de papel. O dinheiro de papel, ou papel-moeda, abriu as portas para a intervenção direta do Estado na gestão monetária. Isso ocorreu através da impressão de notas não conversíveis entregues as pessoas em troca de seu ouro, como forma de poupança forçada.




  Praticamente desde o aparecimento do papel-moeda em qualquer uma de suas formas, o governo interveio diretamente em sua criação e circulação, e puniu severamente aqueles que não o aceitavam. Hayek recorda alguns exemplos:




  

    Sabemos por Marco Polo que, no século XIII, a lei chinesa tornava a recusa do papel-moeda imperial punível com sentença de morte, e a recusa de aceitar assignats franceses, moeda no tempo da Revolução Francesa, podia ser punida com vinte anos de prisão e até morte em alguns casos. No antigo direito inglês, a recusa era punida como um crime de lesa-majestade. Durante a Revolução Americana, a não aceitação das notas continentais era considerada um ato hostil e, por vezes, implicava no cancelamento da dívida em questão39.




    Diz-se que os chineses, atormentados por sua experiência negativa com o papel-moeda, tentaram proibi-lo completamente (sem sucesso, claro) antes de os europeus o inventarem40. Evidentemente, os Estados europeus, uma vez conscientes dessa possibilidade, começaram a explorá-la despudoradamente, não para produzir um dinheiro melhor, mas para extrair dele maiores receitas41.


  




  Enquanto a emissão de notas tivesse vínculo com a representação dos metais preciosos, a intervenção estatal se mantinha, de certo modo, limitada, uma vez que as pessoas só confiavam em notas de papel se estas estivessem respaldadas ou pudessem ser trocadas por metal. No entanto, desde o início, os governos perceberam o formidável poder que a dissociação entre as notas e o metal lhes poderia conferir. A emissão de notas era mais simples e barata do que a cunhagem de moedas. Tudo o que tinham de fazer era levar as pessoas a aceitar – por bem ou por mal – tais papéis como dinheiro.
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